
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15, DE 9 DE JUNHO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, a Lei nº 9.972, de 25 de
maio de 2000, o Decreto nº 3.664, de 17 de novembro de 2000, a Resolução CONCEX nº 160, de 20 de
junho de 1988, e o que consta do Processo nº 21000.004772/2004-22, resolve:

Art. 1º Aprovar os requisitos e procedimentos para certificação das condições higiênico-sanitárias da soja
em grão destinada à comercialização interna, à exportação e à importação, na forma do anexo a esta
Instrução Normativa.

Art. 2º As ações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na importação e exportação da
soja em grão ficarão condicionadas ao cumprimento das condições higiênico-sanitárias estabelecidas na
presente Instrução Normativa.

Art 3º Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação desta Instrução serão resolvidos pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RODRIGUES.

ANEXO

REQUISITOS E PROCEDIMENTOS PARA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES
HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DA SOJA EM GRÃO

1 - OBJETIVO: estabelecer os procedimentos para qualificar e quantificar a presença de partículas com
toxicidade desconhecida, grãos mofados e insetos mortos ou partes desses, impurezas e/ou matérias
estranhas.

2 - ÂMBITO DE APLICAÇÃO: esses procedimentos serão aplicados à soja grão proveniente da espécie
Glycine max (L.) Merril quando destinada à comercialização interna, à importação e à exportação.

3 - CONCEITOS

3.1 - Partículas com toxicidade desconhecida: partículas estranhas, grãos ou partes desses diferentes de
sua condição natural, com suspeitas de toxicidade.

3.1.1. As partes de grãos partidos (cotilédones) serão consideradas como meia partícula e pedaços
menores serão considerados como um quarto de partícula.

3.2 - Grãos mofados: grãos ou pedaços de grãos que se apresentam com colônias de fungos (mofo ou
bolor) visíveis a olho nu.

3.3 - Matérias estranhas e/ou impurezas: todo material que vazar através de peneiras, com as seguintes
características: espessura de chapa: 0,8 mm; quantidade de furos: 400/100cm2, diâmetro 3,0 mm ou que
nela ficar retido, mas que não seja soja, inclusive vagem não debulhada. A casca do grão de soja
(película) retirada na peneira não é considerada impureza.

4 - DOS REQUISITOS GERAIS

4.1 - A soja deverá se apresentar fisiologicamente desenvolvida, sã, limpa, seca e isenta de odores



estranhos impróprios ao produto.

4.2 - A soja que apresentar insetos vivos deverá sofrer tratamentos fitossanitários e, antes de ser
comercializada diretamente ao consumo humano, não poderá apresentar insetos mortos ou partes destes
acima dos limites estabelecidos na legislação nacional específica ou do CODEX ALIMENTARIUS.

5 - TOLERÂNCIAS: para verificação dos parâmetros relativos às condições higiênico-sanitárias da soja
grão, serão admitidos como limites máximos na amostra.

5.1 - Presença acidental de partículas de origem vegetal com toxicidade desconhecida: 1 (uma) partícula
por quilo, na média ponderada das amostras coletadas nos dispositivos de que tratam os itens 8.3 a 8.6
desta Instrução Normativa;

5.1.1 - Essa tolerância será 0 (zero) quando o produto for destinado a consumo direto in natura

5.1.2 - No cálculo da média ponderada, considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais,
desprezando as frações restantes, quando for o caso.

5.2 - Grãos mofados: 6,0% (seis por cento);

5.3 - Insetos mortos ou partes desses: quando a soja for destinada diretamente ao consumo, deverá ser
observado o limite constante da legislação nacional específica.

5.4 - Impurezas e/ou Matérias estranhas: 1,0% (um por cento)

6 - DO RESULTADO DAS ANÁLISES

6.1 - Nos procedimentos de importação e exportação, os resultados das análises para a verificação do
cumprimento desta Instrução Normativa serão fornecidos por este Ministério ou entidades oficiais ou
credenciados nos termos do , que serão reconhecidos pelaDecreto nº 3.664, de 17 de novembro de 2000
fiscalização agropecuária federal.

6.1.1 - Constatada qualquer irregularidade ou informação inverídica nos resultados previstos no item 6.1,
o produto deverá ter a sua comercialização suspensa, como medida cautelar, na forma do previsto no § 1º
do , regulamentado pelo inciso II do art. 9º da Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000 art. 26, do Decreto nº

, adotando-se as providências necessárias à apuração de3.664, de 17 de novembro de 2000
responsabilidade administrativa e penal.

6.2 - Ocorrendo a presença acidental de partícula de origem vegetal com toxicidade desconhecida, em
quantidade superior à prevista no item 5.1 desta Instrução Normativa, deverão as amostras coletadas
serem submetidas a análise laboratorial para verificar se estão dentro dos limites máximo de resíduos
estabelecidos pela legislação nacional específica ou do Codex Alimentarius.

6.2.1 - Na hipótese da análise apontar resultados acima dos limites máximos de resíduos permitidos, o lote
do qual derivam as amostras analisadas não poderá ser comercializado, devendo ser rebeneficiado para
enquadrar-se nos limites legais pertinentes, ou destinado a outro fim mediante autorização específica do
MAPA.

6.3 - Poderá ser autorizada a exportação de soja com limites superiores aos estabelecidos no item 5 desta
Instrução Normativa, desde que tal condição conste das cláusulas contratuais entre as partes, devendo a
empresa exportadora respeitar a legislação do país de destino.

6.4 - As despesas decorrentes das análises previstas nesta Instrução serão custeadas pelo exportador,
importador ou comerciante, responsáveis pela mercadoria.

7 - DA FISCALIZAÇÃO



7.1 - Durante a execução da fiscalização empreendida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, a soja que se apresentar com limites superiores aos estabelecidos nesta Instrução
Normativa deverá ter a sua comercialização suspensa, como medida cautelar, na forma do previsto no § 1º
do , regulamentado pelo inciso II do art. 9º da Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000 art. 26, do Decreto nº

, ressalvado o disposto no item 6.3.3.664, de 17 de novembro de 2000

7.2 - No Auto de Suspensão da Comercialização deverá constar o prazo máximo da medida suspensiva, as
exigências ou as providências a serem tomadas, bem como a nomeação do detentor do produto como
depositário, até a conclusão das providências requeridas pela fiscalização.

7.2.1 - O prazo máximo para a medida suspensiva será de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
do Auto.

7.2.2 - A fiscalização deverá exigir, no prazo concedido, a realização da análise prevista no item 6.2, ou
quando for o caso, determinar que a soja seja beneficiada antes de ser comercializada, para enquadrar-se
nos limites máximos estabelecidos nesta Instrução Normativa.

7.3 - Expirado o prazo estabelecido no item 7.2.1, e caso o proprietário do produto não cumpra as
determinações da fiscalização, ou, ainda, na ocorrência da hipótese no item 6.2, deverá ser lavrado o Auto
de Infração contra o proprietário da mercadoria, capitulando a infração nos incisos III e IV do art. 19 do

, combinado com as disposições da presente Instrução Normativa, por colocarDecreto nº 3.664, de 2000
no mercado de consumo produto em desacordo com os requisitos legais e não cumprir as exigências
impostas pela fiscalização.

7.4 - O Auto de Infração servirá de peça inicial de processo administrativo a ser constituído para apurar a
infração cometida, por meio do qual serão aplicadas as penalidades de apreensão do produto, embasada
nos incisos III e IV do , e sua condenação, com base no  desseart. 27 do Decreto nº 3.664, de 2000 art. 28
mesmo Decreto.

8 - DA AMOSTRAGEM

8.1 - A amostragem deverá ser realizada por entidade credenciada pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, ou por este, quando no exercício de atividade fiscal.

8.2 - Responderá legalmente pela representatividade da amostra, em relação ao lote ou volume do qual se
originou, a pessoa física ou jurídica que proceder à coleta.

8.3 - Amostragem em Veículos - transporte rodoviário e ferroviário:

8.3.1 - A coleta das amostras deve ser feita nos pontos do veículo, conforme recomenda o item 8.3.4 desta
Instrução Normativa, em profundidades que atinjam o terço superior, o meio e o terço inferior da carga a
ser amostrada, devendo ser extraído no mínimo 6 kg (seis quilogramas) do produto.

8.3.2 - Os 6 kg (seis quilogramas) resultantes dessa amostragem deverão ser homogeneizados e
quarteados, extraindo no mínimo 2 kg (dois quilogramas) de produto para compor as 2 (duas) amostras,
constituídas de 1 kg (um quilograma) cada, que serão representativas da carga e assim distribuídas:

a) 01 amostra destinada a análise física no produto visando qualificar e quantificar a presença de
partículas com toxicidade desconhecida, grãos mofados, insetos mortos ou partes desses, impurezas e/ou
matérias estranhas;

b) 01 amostra destinada à análise de partículas com toxicidade desconhecida, quando necessário.

8.3.3 - A quantidade remanescente do processo de amostragem, homogeneização e quarteamento será
recolocada na carga ou devolvida ao detentor do produto.

8.3.4 - Critério de amostragem em veículos:



Carga do Produto 

Nº mínimo
de pontos
a serem
amostrados
 

Distribuição dos pontos de amostragem

(Figura vista em planta do veículo) 

Até 15 toneladas  5   
Mais de 15 até 30
toneladas 

8   

Mais de 30 até 50
toneladas 

11   

8.4 - Amostragem em Equipamentos de Movimentação ou Grãos em Movimento - carga, descarga ou
transilagem:

8.4.1 - A coleta das amostras deve ser feita com equpamento apropriado, realizando-se no mínimo 4
(quatro) coletas nas correias transportadoras e extraindo-se no mínimo 2 kg (dois quilogramas) de produto
para cada fração de 500 t (quinhentas toneladas) da carga a ser amostrada, em intervalos regulares de
tempos iguais calculados em função da vazão de cada terminal.

8.4.2 - Os 2 kg (dois quilogramas) extraídos de cada fração de 500 t (quinhentas toneladas) deverão ser
homogeneizados, quarteados e reservados para comporem a amostra que será analisada a cada 5000 t
(cinco mil toneladas) do lote.

8.4.3 - A cada 5000 t (cinco mil toneladas), juntar as 10 (dez) amostras parciais que foram reservadas
conforme o item 8.4.2, homogeneizar e quartear no mínimo por 3 (três) vezes até obter 10 kg (dez
quilogramas) de produto para compor as 5 (cinco) amostras, constituídas de 1 kg (um quilograma) cada,
que serão representativas das 5000 t (cinco mil toneladas) analisadas e assim distribuídas:

a) 01 amostra destinada à análise física no produto visando qualificar e quantificar a presença de
partículas com toxicidade desconhecida, grãos mofados, insetos mortos ou partes desses, impurezas e/ou
matérias estranhas;

b) 01 amostra destinada a análise de partículas com toxicidade desconhecida, se for necessário;

c) 01 amostra que será destinada ao terminal expedidor ou receptor, quando for o caso;

d) 01 amostra que ficará de posse do exportador ou detentor do produto, quando for o caso;

e) 01 amostra que será destinada ao importador, quando for o caso.

8.4.4 - O resultado da análise deverá ser lançado em documento apropriado que permita auditagem pela
fiscalização agropecuária federal.

8.4.5 - Quando se tratar de amostragem em equipamentos de movimentação ou grãos em movimento
(carga, descarga ou transilagem), os limites espeficados no item 5 desta Instrução deverão ser adotados na
média ponderada dos resultados das amostras representativas de cada 5000 t (cinco mil toneladas)
analisadas.

8.4.6 - A quantidade remanescente do processo de amostragem, homogeneização e quarteamento será
recolocada no lote ou devolvida ao detentor do produto.

8.5 - Amostragem em Silos e Armazéns Graneleiros: a coleta será feita no sistema de recepção ou
expedição da unidade armazenadora, procedendo-se segundo as instruções para amostragem em
equipamento de movimentação.

8.6 - Amostragem em Armazém Convencional - produto ensacado:



8.6.1 - A coleta no lote será feita ao acaso, em no mínimo 10% (dez por cento) dos sacos, devendo
abranger todas as faces da pilha.

8.6.2 - A quantidade mínima de coleta será de 30 g (trinta gramas) por saco, até completar no mínimo 10
kg (dez quilogramas) do produto, que deverá ser homogeneizado, quarteado e reduzido em 3 kg (três
quilogramas) para compor as 3 (três) amostras, constituídas de 1 kg (um quilograma) cada, que serão
representativas do lote e assim distribuídas:

a) 01 amostra destinada a análise física no produto visando qualificar e quantificar a presença de
partículas com toxicidade desconhecida, grãos mofados, insetos mortos ou partes desses, impurezas e/ou
matérias estranhas;

b) 01 amostra destinada à análise de partículas com toxicidade desconhecida, quando necessário;

c) 01 amostra que ficará de posse do armazenador.

8.6.3 - A quantidade remanescente do processo de amostragem, homogeneização e quarteamento será
recolocada no lote ou devolvida ao detentor do produto.

8.7 - Amostragem em Produto Empacotado:

8.7.1 - Deverá ser retirado um número de pacotes que totalize no mínimo 10 kg (dez quilogramas),
independentemente do tamanho do lote, uma vez que o produto empacotado apresenta-se homogêneo.

8.7.2 - O produto extraído deverá ser homogeneizado, quarteado e reduzido a 3 kg (três quilogramas) para
compor as 3 (três) amostras, com o peso de no mínimo 1 kg (um quilograma) cada, que serão
representativas do lote e assim distribuídas:

a) 01 amostra destinada a análise física no produto visando qualificar e quantificar a presença de
partículas com toxicidade desconhecida, grãos mofados, insetos mortos ou partes desses, impurezas e/ou
matérias estranhas;

b) 01 amostra destinada a análise de partículas com toxicidade desconhecida, quando necessário;

c) 01 amostra que ficará de posse do armazenador.

8.7.3 - A quantidade remanescente do processo de amostragem, homogeneização e quarteamento será
recolocada no lote ou devolvida ao detentor do produto.

D.O.U., 11/06/2004


